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EQUATORIAL SERVIÇOS S.A.
CNPJ: 09.347.229/0001-71

Controladora Consolidado

Ativo Notas 2021 2020 2021 2020

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 5.158 11.953 46.739 60.113

Aplicações financeiras 5 27.369 39.894 48.567 46.618

Contas a receber de clientes 6 10.221 13.163 65.004 72.061

Almoxarifado – 65 21 619

Dividendos a receber 8 226 10.514 – –

Impostos e contribuições a
  recuperar 7 9.765 5.439 10.728 6.344

Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recuperar 5.115 5.647 5.776 6.539

Outras contas a receber 2.458 3.342 5.330 4.412

Total do ativo circulante 60.312 90.017 182.165 196.706

Não circulante

Contas a receber de clientes 6 – – 91.490 116.906

Impostos e contribuições a
  recuperar 7 404 159 1.463 576

Outras contas a receber 125 807 137 967

Investimentos 9 141.058 80.612 3.773 3.625

Imobilizado 10 7.334 5.770 32.103 14.789

Intangível 5.304 5.577 8.318 8.578

Total do ativo não circulante 154.225 92.925 137.284 145.441

Total do ativo 214.537 182.942 319.449 342.147

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 11 5.044 233 33.598 27.308
Obrigações e encargos sobre
  folha de pagamento 13 2.913 8.601 4.268 9.637
Empréstimos e financiamentos 12 – – 87 –
Impostos e contribuições a
  recolher 14 1.040 2.181 7.947 8.527
Impostos e contribuições sobre o
  lucro a recolher 3.454 3.243 5.306 4.346
Dividendos a pagar 16 894 19.324 894 29.125
Participação nos lucros 2.424 2.416 3.189 2.547
Outras contas a pagar  3.360   3.590  3.698  3.801  
Total do passivo circulante  19.129   39.588   58.987   85.291  
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 19.843 –
IR e contribuições sociais diferidos 15 – – 34.076 44.412
PIS e COFINS diferidos 15.4 – – 10.215 13.315
Instrumentos financeiros derivativos 20.3 – – 667 –
Outras contas a pagar 2.352  1.738  2.605  1.915  
Total do passivo não circulante  2.352   1.738   67.406   59.642  
Patrimônio líquido 17
Capital social 17.1 63.246 15.976 63.246 15.976
Reservas de capital 17.2 1.635 1.074 1.635 1.074
Reservas de lucros 17.3 127.435 124.566 127.435 124.566
Ajuste de avaliação patrimonial  740   –  740  –  
Patrimônio líquido atribuível
  aos acionistas da Companhia  193.056  141.616  193.056  141.616  
Participação dos acionistas
  não controladores  –  – – 55.598  
Total do patrimônio líquido 193.056  141.616  193.056  197.214  
Total do passivo e
  patrimônio líquido  214.537   182.942   319.449   342.147  

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido do exercício 3.763   77.294 (870) 115.192 
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados posterior-  
 mente para o resultado Resultado de
  hedge accounting de  fluxo de caixa (148)  – (148)  – 
Total resultados abrangentes 3.615 77.294 (1.018) 115.192
Acionistas controladores 3.615 77.294 3.615 77.294
Acionistas não controladores – – (4.633) 37.898
Total dos resultados abrangentes 3.615 77.294 (1.018) 115.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 18  84.196   160.069   390.133   594.185  
Custos com energia elétrica 19 – – (279.023) (292.765)
Custos dos serviços  (31.461)  (99.536)  (59.590) (105.352)
Custos dos serviços e energia
 elétrica 19  (31.461)  (99.536) (338.613) (398.117)
Lucro bruto  52.735  60.533  51.520  196.068
Receitas (Despesas) operacionais
Despesas com vendas (13.452) – (15.108) –
Despesas gerais e administrativas 19 (17.930) (12.509) (29.938) (23.928)
Perdas por redução ao valor
 recuperável 19 – – 5 (23)
Resultado da equivalência
 patrimonial 9 (5.397) 45.922 – –
Outras despesas operacionais,
 líquidas  (5.205)  (394)  (5.670)  (2.893)
Total de receitas (despesas)
 operacionais  (41.984)  33.019  (50.711)  (26.844)
Resultado antes do resultado
 financeiro líquido, imposto de
  renda e contribuição social  10.751  93.552  809  169.224
Receitas financeiras 1.278 877 4.068 4.354
Despesas financeiras  (385)  (376)  (645)  (245)
Resultado financeiro  893  501  3.423  4.109
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social  11.644  94.053  4.232  173.333
Imposto de renda e contribuição
 social - corrente 15 (7.881) (16.759) (15.438) (20.385)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferidos 15  –   –   10.336   (37.756)
Impostos sobre o lucro  (7.881)  (16.759)  (5.102)  (58.141)
Lucro líquido do exercício  3.763  77.294  (870)  115.192
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 3.763 77.294 3.763 77.294
Acionistas não controladores  –  –  (4.633)  37.898
Lucro líquido do exercício  3.763  77.294  (870)  115.192

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 3.763 77.294 (870) 115.192
Ajustes para:
Amortização e depreciação 892 41 997 192
Resultado de equivalência patrimonial 5.397 (45.922) – –
Baixa de ativo imobilizado – – 850 –
Encargos de dívidas, juros, variações
  monetárias e cambiais líquidas – – (441) –
Provisão para redução ao valor
  recuperável do contas a receber – – (5) 23
Receita de ajuste de realização futura
  de contratos de energia elétrica – – 32.535 (121.402)
Rendimentos de aplicação financeira (1.340) (921) (3.559) (4.405)
PIS e COFINS diferidos – – (3.100) –
Imposto de renda e contribuições
  sociais diferidos – – (10.336) 37.756
Impostos de renda e contribuições sociais
  correntes 7.881 16.759 15.438 20.385
Provisão da participação nos lucros 804 – 804 –
Valor justo das opções de compra -
  Vesting period 456 1.068 561 1.074
Outros – 304 – 319

17.853 48.623 32.874 49.134
Variações em:
Contas a receber de clientes 2.942 2.983 5.798 2.458
Almoxarifado 65 28 843 28
Impostos e contribuições a recuperar (4.571) (124) (5.271) (681)
Impostos e contribuições sobre o lucro
  a recuperar 532 (532) 768 (898)
Outras contas a receber 1.566 (189) 107 5.475
Fornecedores 4.811 (414) 2.540 (1.551)
Obrigações e encargos sobre folha de
  pagamento (5.692) 141 (5.800) 312
Impostos e contribuições a recolher (9.022) 545 (945) 1.203
Impostos e contribuições sobre o lucro
  a recolher 211 (3.728) (14.571) 7.496
Participação nos lucros (796) 302 (162) 218
Outras contas a pagar 384 (509) (2.360) (586)
Recebimento de dividendos 10.514 3.878 – –
Caixa proveniente das atividades
  operacionais 18.797 51.004 13.821 62.608
Juros pagos/recebidos – – (37) –
Imposto de renda e contribuição social
  pagos – (13.136) – (14.294)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  atividades operacionais 18.797 37.868 13.784 48.314
Fluxo de caixa de atividades de
  investimento
Aquisições no ativo intagível (383) (788) (422) (775)
Aquisições no imobilizado (1.800) (1.796) (17.550) (4.442)
Aumento de capital em investidas (17.950) – – –
Aquisições no investimento (47.270) (10) (47.270) –
Caixa líquido adquirido na aquisição 
  de investimento – – (1.614) –
Aplicações financeiras 13.865 (15.101) 1.610 (16.054)
Fluxo de caixa (utilizado nas)
  atividades de investimento (53.538) (17.695) (65.246) (21.271)
Fluxo de caixa de atividades de
  financiamento
Dividendos pagos (19.324) (10.532) (29.125) (13.543)
Amortização de empréstimos e
  financiamentos – – (57) –
Captação de empréstimos e financiamentos – – 20.000 –
Aumento de capital 47.270 – 47.270 –
Caixa líquido proveniente das (utilizado 
  nas) atividades de financiamento 27.946 (10.532) 38.088 (13.543)
(Redução) aumento em caixa e
  equivalentes de caixa (6.795) 9.641 (13.374) 13.500
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do período 11.953 2.312 60.113 46.613
Caixa e equivalentes de caixa no final 
  do período 5.158 11.953 46.739 60.113
(Redução) aumento em caixa e
  equivalentes de caixa (6.795) 9.641 (13.374) 13.500

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) Demonstrações do Resultado exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - método indireto exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros Ajuste Patri- Participa- Patri-
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Saldos em 31 de dezembro de 2019  15.976  –   5.413  61.183  –  –   –  82.572  27.501  110.073 
Lucro líquido do exercício  –   –  –   –   –   –   77.294 77.294 37.898 115.192 
Contribuições, distribuições e
  constituição de reservas
Opções de compra - Vesting period  –  1.074 –  –   –     –  – 1.074  –  1.074  
Dividendos mínimos obrigatórios  –  –  –  – –  –  (19.324)  (19.324) (9.801)  (29.125)  
Reserva de investimento e expansão  –  –  –  57.970   –   –  (57.970) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020  15.976 1.074  5.413 119.153  –   –   –  141.616 55.598 197.214 
Lucro líquido do exercício  –  –  –   –   –   –  3.763 3.763 (4.633) (870)
Aumento de capital 17.1 47.270  –  –   –   –   –  – 47.270 – 47.270 
Aquisição de investimento -
  Transações entre acionistas  –  –  –   –   –   888  – 888 (50.965) (50.077) 
Contribuições, distribuições e
  constituição de reservas
Opções de compra - Vesting period 17.5  –  561 –  –   –   –  – 561   –  561  
Reserva legal 17.3.1  –  –  188  –   –   –  (188)  –   –   –  
Dividendos mínimos obrigatórios  –  –  –   –  – –  (894) (894)   –  (894)  
Dividendos adicionais propostos 17.3.3  –  –  –   –  2.681  –   (2.681) – – –
Resultado abrangente do exercício
Resultado de hedge accounting de
  fluxo de caixa  –  –  –   –   –  (148)  – (148) –  (148)
Saldos em 31 de dezembro de 2021  63.246 1.635 5.601 119.153 2.681 740  –  193.056 – 193.056 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
(Valores expressos em milhares de reais). 1. Contexto operacional: A Equato-
rial Serviços S.A. (“Companhia” ou “Equatorial Serviços” ou “Controladora” ou, 
conjuntamente com suas Controladas, referidas como “Grupo”), anteriormente 
denominada 55 Soluções S.A., sociedade anônima de capital fechado, com sede 
na cidade de São Luís, estado do Maranhão, que tem por objeto a prestação de 
serviços em negócios de energia elétrica, a prestação de serviços de cobrança 
de fatura de energia elétrica em nome e por conta de terceiros, serviços de en-
genharia, prestação de serviços de contatos telefônicos envolvendo serviços de 
call center e atendimento a clientes de terceiros. A Companhia é controlada pela 
Equatorial Energia S.A que detém 100% de participação. 1.1 Entidades con-
troladas. A Companhia mantém investimentos conforme demonstrado a seguir:
Participação direta Notas 2021 2020
Equatorial Telecomunicações S.A. (a) 100,00% 100,00%
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (b) 100,00% 100,00%
Solenergias Comercializadora de Energia S.A. (c) 100,00% 51,00%
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 0,01% 0,01%
Equatorial Engenharia e Construções S.A. (e) 100,00% –
Equatorial Participações e Investimentos IV S.A. (f) 0,25% –
Participação indireta
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (d) 99,99% 99,99%
E-Nova Instalação e Manutenção Ltda. (g) 100,00% –
(a) Equatorial Telecomunicações S.A. (“Equatorial Telecomunicações”): Socieda-
de anônima de capital fechado, com sede em São Luís, estado do Maranhão, 
que tem como suas atividades a prestação de serviços de telecomunicações, 
serviço telefônico fixo, serviços de comunicação multimídia, provedores de voz 
sobre o protocolo de internet e prestação de serviços de informações em telefo-
nia; (b) Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. (“Geração Distribuída”): Socie-
dade anônima de capital fechado, constituída em 21 de maio de 2020, com sede 
em São Luís, estado do Maranhão, que tem como suas atividades implantar, 
instalar, operar, manter e locar empreendimentos e equipamentos de micro e 
mino geração distribuídas, bem como formatar negócios, desenvolver produtos 
físicos, financeiros e soluções associadas à eficientização energética e à micro e 
minigeração distribuídas e prestar consultoria, assessoria técnica, serviços de 
engenharia, desenvolver estudos de instalação e locação de empreendimentos 
e equipamentos de geração distribuídas; (c) Solenergias Comercializadora de 
Energia S.A. (“Solenergias”): Sociedade anônima de capital fechado, com sede 
na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, que tem como principais 
atividades a comercialização de energia elétrica, gerenciar contratos de forneci-
mento de energia elétrica de consumidores, organizar leilões de compra e venda 
de energia elétrica e comercializar insumos para a geração de energia elétrica. 
(d) Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda. (“Hélios”): Sociedade em-
presarial limitada, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janei-
ro, que tem como principais atividades a comercialização de energia elétrica, 
gerenciar contratos de fornecimento de energia elétrica de consumidores, orga-
nizar leilões de compra e venda de energia elétrica e comercializar insumos para 
a geração de energia elétrica, tendo como controladora a Solenergias Comercia-
lizadora de Energia S.A.; (e). Equatorial Engenharia e Construções S.A. (“Equa-
torial Engenharia”): Sociedade anônima de capital fechado, constituída em 26 de 
maio de 2021, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem por 
objetivo serviços de engenharia, que incluem construção de estações e redes de 
distribuição elétrica; (f) Equatorial Participações e Investimentos IV S.A. (“Equa-
torial Participações IV”): Sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
18 de novembro de 2021, com sede na cidade de São Luis, Estado do Maranhão, 
tem por objetivo a participação em outras sociedades, consórcios e/ou empreen-
dimentos; e (g) E-Nova Instalação e Manutenção Ltda (“E-Nova”): Sociedade 
empresarial limitada, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, tem 
por objeto a geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis. Em 02 de 
junho de 2021, o Conselho de Administração da Companhia, controladora da 
Equatorial Serviços S.A (“Equatorial Serviços”) que, por sua vez, detém a totali-
dade das ações de emissão da Equatorial Geração Distribuída SPE S.A (“Equa-
torial Geração Distribuída”), aprovou a compra de 100% das quotas da E-Nova, 
no montante de R$ 7.500. A operação contribuirá para acelerar a atuação da 
Companhia em um novo segmento de mercado, com foco em oferecer soluções 
técnicas em eficiência energética e geração de energia elétrica a partir de fontes 
renováveis, inclusive por meio da geração distribuída, o que permitirá a Compa-
nhia avançar em sua estratégia de criação de valor. As controladas Equatorial 
Telecomunicações, Geração Distribuída, Solenergias e Equatorial Engenharia 
serão mencionadas nas notas explicativas a seguir apenas como “Controladas” 
e Hélios e E-Nova como “Controladas indiretas”. As políticas contábeis foram apli-
cadas de forma uniforme nas Companhias consolidadas e são consistentes com 
aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos e transações entre a 
Companhia e suas controladas foram eliminados na consolidação. 2. Base de 
preparação e apresentação das informações contábeis individuais e con-
solidadas: 2.1 Declaração de conformidade. As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR-GAAP) que compreendem aquelas incluídas na legisla-
ção societária brasileira e apresentadas de forma condizente com as normas 
expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações contábeis. Desta 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A emissão das informações contábeis indivi-
duais e consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia em 10 de 
junho de 2022. 2.2 Base de mensuração. As demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valo-
res justos por meio de resultado e outros resultados abrangentes, quando reque-
rido nas normas. 2.3 Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moe-
da funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos apresentados 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de ou-
tra forma. 2.4 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas. Na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.4.1 Julgamentos e 
incertezas sobre premissas e estimativas. As informações sobre julgamentos, 
incertezas sobre premissas e estimativas que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
 Nota explicativa nº 3.1 – Base de consolidação: Determinação se o Grupo 

detém de fato o controle sobre uma investida;  Nota explicativa nº 10 - Equiva-
lência patrimonial em investidas: Determinação se o Grupo tem influência 
significativa sobre uma investida;  Nota explicativa 16 - Imposto de renda e 
contribuições sociais diferidos: O imposto de renda e contribuição social dife-
ridos sobre diferenças temporárias considerando as suas projeções de lucro tri-
butável e disponibilidade de lucro tributável futuro. Os tributos diferidos são reco-
nhecidos em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis para 
fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valores para fins de tribu-
tação; e em relação aos prejuízos fiscais, considerando as suas projeções de 
lucro tributável e disponibilidade de lucro tributável futuro;  Nota explicativa nº 
18.4 - Planos de opção de compra de ações: Probabilidade de exercício de 
opções;  Nota explicativa nº 20 - Instrumentos financeiros: Definição do valor 
justo através de técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa des-
contado, para ativos e passivos financeiros não obtidos em mercados ativos.  
(a) Mensuração do valor justo. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensura-
ção do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o 
ativo ou transferir o passivo ocorrerá:  No mercado principal para o ativo ou 
passivo; e  Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso 

para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser aces-
sível pela Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas es-
tabeleceram uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revi-
sar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos 
de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cota-
ções de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a 
equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar se 
a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos dos CPC/ IFRS, in-
cluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
e suas controladas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; Nível 2: técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indi-
retamente observável; e Nível 3: técnicas de avaliação para as quais a informa-
ção de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja 
disponível. A Companhia e suas controladas reconhecem, quando aplicável, as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das 
demonstrações contábeis, em que ocorreram as mudanças. Informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão inclu-
ídas na nota explicativa n° 20.3 – Categoria e valor justo dos Instrumentos finan-
ceiros. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas 
aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, exceto pelas novas normas incluídas na nota explicativa nº 3.17. 3.1 
Base de consolidação. 3.1.1 Controladas. A Companhia controla uma entida-
de quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de contro-
ladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data 
em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalên-
cia patrimonial. 3.1.2 Investimentos em entidades contabilizadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em controladas. 3.1.3 Transações eliminadas na consolidação. 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Compa-
nhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de 
que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. 3.2 Receita operacional. 
3.2.1 Reconhecimento de receita. As receitas são reconhecidas quando (ou à 
medida que) a Companhia e suas controladas satisfizerem à obrigação de per-
formance ao transferir o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente. O ativo 
é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle 
desse ativo. A Companhia e suas controladas transferem o controle do bem ou 
serviço ao longo do tempo e, portanto, satisfaz à obrigação de performance e 
reconhece receitas ao longo do tempo, se um dos critérios a seguir for atendido: 
(a) o cliente recebe e consome simultaneamente os benefícios gerados pelo 
desempenho por parte das controladas à medida que as controladas efetivam o 
desempenho; (b) o desempenho por parte das controladas criam ou melhoram o 
ativo que o cliente controla à medida que o ativo é criado ou melhorado; ou (c) o 
desempenho por parte das controladas não criam um ativo com uso alternativo 
para as controladas e as controladas possuem direito executável (enforcement) 
ao pagamento pelo desempenho concluído até a data presente. As receitas de 
todos os serviços prestados são reconhecidas quando da sua execução. A Com-
panhia e suas controladas executam os seguintes tipos de serviço: (i) Os servi-
ços de call center, atendimento presencial e cobrança; (ii) Os serviços de seguro, 
com o faturamento mensal junto com a conta de energia elétrica faturada pela 
sua anuente; (iii) Os serviços de leitura, entrega de contas de consumo de ener-
gia; (iv) Os serviços de expansão de fibra ótica e telecomunicações; e (v) Comer-
cialização de energia elétrica. 3.3 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido 
de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 3.4 Imobi-
lizado. O ativo imobilizado é apresentado ao custo, líquido de depreciação acu-
mulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. 
O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de 
empréstimo de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobiliza-
do são substituídas, a Companhia e suas controladas reconhecem essas partes 
como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, 
quando uma inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor 
contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos 
os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração 
do resultado, quando incorridos. Depreciação é calculada de forma linear ao lon-
go da vida útil do ativo. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encer-
ramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 
3.5 Subvenções e assistências governamentais. Subvenções governamen-
tais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será 
recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o 
benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo 
do período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo bene-
fício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido 
como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida 
útil esperada do correspondente ativo. Quando as controladas da Companhia 
receberem benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo 
valor nominal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil 
esperada do bem, em prestações anuais iguais. 3.5.1 Benefícios fiscais. Equa-
torial Telecomunicações. SUDENE. Em 08 de novembro de 2018, a Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) emitiu o Laudo Constitu-
tivo nº 0173/2018, que outorga à Equatorial Telecomunicações S.A. o direito à 
redução do imposto de renda de 75%, para as receitas de Serviço de Comunica-
ção de Multimídia (SCM), com prazo de vigência de 2019 até o ano de 2028. Em 
26 de dezembro de 2019 a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) emitiu o Laudo Constitutivo nº 0243/2019, que outorga à Equatorial 
Telecomunicações S.A. o direito à redução do imposto de renda de 75%, para as 
receitas de STFC, com prazo de vigência de 2019 até o ano de 2028. 3.6 Plano 
de opção de compra de ações. A Equatorial Energia S.A. (controladora da 
Equatorial Serviços S.A.) concedeu plano de pagamento baseado em ações a 
executivos alocados na Equatorial Serviços S.A. e Equatorial Telecomunicações 
S.A. A Companhia reconhece os produtos ou os serviços recebidos ou adquiri-
dos em transação com pagamento baseado em ações quando ela obtiver os 
produtos ou à medida que receber os serviços. Em contrapartida, a Companhia 
reconhece o correspondente aumento do patrimônio líquido se os produtos ou 
serviços forem recebidos em transação com pagamento baseado em ações liqui-
dadas em instrumentos patrimoniais, ou um passivo financeiro, correspondente 
ao pagamento baseado em ações liquidado em caixa (ou com outros ativos). O 
valor justo na data de outorga dos acordos de pagamentos baseados em ações 
concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um 
correspondente aumento no patrimônio líquido ou passivo, durante o período em 
que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor 
reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o 

qual existe a expectativa de que as condições de serviço e de desempenho se-
rão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja ba-
seado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço 
na data de aquisição (vesting date). 3.7 Imposto de renda e contribuição so-
cial. 3.7.1 Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados sobre o lucro 
tributável ou prejuízo fiscal do exercício acrescidos de eventuais ajustes de exer-
cícios anteriores. O montante dos tributos corrente a pagar ou a receber é reco-
nhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo considerando a melhor 
estimativa quanto ao valor esperado a recolher ou a recuperar. A mensuração é 
realizada com base nas alíquotas vigentes na data do balanço. A Companhia e 
suas controladas compensam os ativos e passivos fiscais correntes se:  Tiver o 
direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos; e  Pre-
tender liquidar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. 3.7.2 Despesas de imposto de renda e contribuição social diferi-
do. Os tributos diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre os saldos 
acumulados de prejuízos fiscais e sobre as diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis constantes nas demonstrações financeiras e os montantes apura-
dos conforme os critérios fiscais previstos na legislação tributária. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis, na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis contra os quais serão realizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rele-
vantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, as reversões dessas diferenças 
serão limitadas aos lucros tributáveis futuros projetados conforme os planos de 
negócios da Companhia e suas controladas. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são ajustados na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas taxas vigentes na data do balanço. 3.8 Instrumen-
tos financeiros. 3.8.1 Reconhecimento e mensuração inicial. Os contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposi-
ções contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um con-
tas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. 3.8.2 Classificação e mensura-
ção subsequente. (a) Ativos financeiros. Ativos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); ao 
valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia e suas controladas não 
possuem ativo financeiro ao VJORA. Os ativos financeiros não são reclassifica-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do perío-
do de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, flu-
xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR:  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi-
nanceiros; e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patri-
monial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevo-
gavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investi-
mento em outros resultados abrangentes ORA. Essa escolha é feita investimento 
por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financei-
ro que de outra forma atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amorti-
zado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. (b) Ativos financeiros - 
avaliação do modelo de negócio. A Companhia realiza uma avaliação do obje-
tivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informa-
ções são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:  As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;  Como o desem-
penho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;  Os 
riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro 
mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados;  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e  A frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos exercícios anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contí-
nuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação 
ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. (c) Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de prin-
cipal e de juros. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito as-
sociado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de li-
quidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Compa-
nhia e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratu-
ais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera:  Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a épo-
ca dos fluxos de caixa;  Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis;  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  Os termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensa-
ção adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o 
valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um 
valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconheci-
mento inicial. (d) Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e 
perdas. Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei-
ta de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resulta-
do. Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequen-
temente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos 
patrimoniais a VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos 
que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 

investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado. (e) Passivos financeiros - classificação, men-
suração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros foram clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designa-
do como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconheci-
do no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensura-
dos pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 3.8.3 Des-
reconhecimento. (a) Ativos financeiros. A Companhia e suas controladas 
desreconhecem um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia e suas controladas transferem 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Com-
panhia e suas controladas nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. (b) Passivos financeiros. A Companhia e suas 
controladas desreconhecem um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controladas também 
desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em 
que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. 3.8.4.Compensação. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia e suas controladas tenham atualmente um direito legalmente execu-
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.9 Capital 
social. 3.9.1 Ações ordinárias. As ações ordinárias são classificadas no patri-
mônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de no-
vas ações são demonstrados no patrimônio líquido com a dedução do valor 
captado, líquida de impostos. 3.9.2 Distribuição de dividendos. A política de 
reconhecimento contábil de dividendos está em consonância com as normas 
previstas no CPC 25/IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos contin-
gentes e ICPC 08 (R1) – Contabilização da Proposta de Pagamentos de Dividen-
dos, as quais determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que 
estejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser registrados no 
passivo circulante. O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 
25% do lucro líquido anual sejam distribuídos a título de dividendos. Adicional-
mente, de acordo com o estatuto social, compete à Administração deliberar sobre 
o pagamento de juros sobre o capital próprio e de dividendos. A Companhia re-
gistra um passivo equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distri-
buído no curso do exercício, ao passo que registra os dividendos propostos exce-
dentes ao mínimo obrigatório como “Proposta de distribuição de dividendo adicio-
nal” no patrimônio líquido. Dividendo adicional ao mínimo obrigatório por lei, 
contido em proposta da administração efetuada antes da data do balanço patri-
monial deve ser mantido no patrimônio líquido em conta específica chamada de 
“dividendo adicional proposto”. Caso a proposição seja realizada após a data do 
balanço e antes da data de emissão das demonstrações contábeis, tal fato deve 
ser mencionado no tópico de eventos subsequentes. 3.10 Redução ao valor 
recuperável (Impairment). 3.10.1 Ativos financeiros não derivativos. As con-
troladas da Companhia reconhecem estimativas para perdas esperadas de cré-
dito sobre: ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos de contra-
to. A Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses:  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; 
 Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 

seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financei-
ro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.  As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são 
mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento; e  Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e con-
siderando informações prospectivas (forward- looking). As controladas da Com-
panhia elaboraram um estudo que presume o tempo em que o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumenta significativamente se este estiver em atraso. Nota 
explicativa n° 20.3 – Gerenciamento dos riscos financeiros para mais detalhes. A 
Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro como inadim-
plente quando:  É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obri-
gações de crédito à Companhia e às suas controladas, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma);  As perdas de crédito espe-
radas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro; ou  As perdas de crédito esperadas para 12 meses são 
perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 
12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo con-
siderado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual má-
ximo durante o qual a Companhia e suas controladas está exposto ao risco de 
crédito. 3.10.2 Ativos financeiros com problema de recuperação. Em cada 
data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financei-
ros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas 
de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:  Dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário;  Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  Reestruturação de um valor 
devido às controladas da Companhia em condições que não seriam aceitas nor-
malmente;  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou  O desaparecimento de mercado ativo 
para o título por causa de dificuldades financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, 
a Companhia e suas controladas não identificaram ativos financeiros sem expec-
tativa de realização. 3.10.3 Ativos não financeiros. As controladas da Compa-
nhia possuem uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), que geram entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. Adicionalmente, a Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros 
(exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) com o objetivo de ava-
liar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. Nesse caso, o valor recuperável de um ativo 
ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. A Companhia e suas controladas

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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concluíram que não há indicativos de perda ao valor recuperável (impairment) 
nos ativos não financeiros. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do 
ativo é estimado e avaliado anualmente. 3.11 Provisões. Provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 
que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia 
e suas controladas esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, em 
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso 
é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for 
praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma 
taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os 
efeitos do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. (a) Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhis-
tas. As provisões para processos judiciais são constituídas para todos os proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (b) Perdas esperadas 
para redução ao valor recuperável do contas a receber. A controlada Equato-
rial Telecomunicações adota o modelo de perda esperada para créditos de liqui-
dação duvidosa (PECLD) que é mensurada a partir do aging list das contas a 
receber através da matriz de provisão. A matriz de provisão estabelece os per-
centuais de risco quanto ao não recebimento dos valores recebíveis de acordo 
com cada faixa do aging list. 3.12 Moeda estrangeira. As transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia e suas con-
troladas pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos mo-
netários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. 3.13 Principais mudanças nas políticas contábeis. 
3.13.1 Políticas contábeis aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2021. A Com-
panhia e suas controladas aplicaram pela primeira vez certas normas e altera-
ções, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021 
ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda 
não estejam vigentes. (a) Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Refor-
ma da Taxa de Juros e Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 
38, CPC 40 (R1) e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as rela-
ções de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de ju-
ros. Uma relação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incer-
tezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros 
de referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alte-
rações não têm impacto nas demonstrações contábeis da Companhia e de suas 
controladas, uma vez que não possui relações de hedge de taxas de juros. (b) 
Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedi-
dos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento. A alteração prevê 
concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) so-
bre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios 
relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expe-
diente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício rela-
cionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de 
arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer 
mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no 
contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que conta-
bilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma mo-
dificação do contrato de arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas de-
monstrações contábeis da Companhia e de suas controladoras. 3.14 Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas. As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
e suas Controladas pretendem adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: (a) Contratos Onerosos – 
custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS37). As altera-
ções especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo 
de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. 
As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro 
de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas 
pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação 
das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em lucros 
acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. 
Os comparativos não são reapresentados. (b) IFRS 17 – Contratos de seguro. 
Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda 
não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - Contra-
tos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e men-
suração, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 
50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 
17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos ele-
mentares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade 
que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros 
com características de participação discricionária. Essa norma não se aplica à 
Companhia e suas controladas. (c) Alterações ao IAS 1: Classificação de pas-
sivos como circulante ou não circulante. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circu-
lante. As alterações esclarecem:  O que significa um direito de postergar a liqui-
dação;  Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório;  Que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; e  Que somente se um derivativo embutido em um pas-
sivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um 
passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectiva-
mente. Atualmente, a Companhia e suas controladas avaliam o impacto que as 
alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes po-
dem exigir renegociação. (d) Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: 
Divulgação de políticas contábeis. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas 
contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para 
tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 
1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 for-
nece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informa-
ção das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é neces-
sária. A Companhia e suas controladas estão atualmente avaliando os impactos 
dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. (e) Alterações ao IAS 8: 
Definição de estimativas contábeis. Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de 
“estimativa contábeis”. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. 
Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera 
que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financei-
ras da Companhia e de suas controladas. (f) Outras normas emitidas, mas 
ainda não vigentes. As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis, 
estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas não esperam impactos 
significativos quando da entrada em vigor dessas normas:  Imobilizado: Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16);  Referência à Estrutura 
Conceitual (alterações ao CPC 15/IFRS 3);  Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32/IAS 12); 
e  Melhorias anuais para normas IFRS - 2018-2020. 
4. Caixa e equivalentes de caixa   Controladora   Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 4.931 8.120 7.079 8.556
Fundo de investimento (Exclusivo) (a)
Certificado de Depósito Bancário - CDB 227 748 39.039 48.472
Cotas de fundos de investimentos – 3.085 621 3.085

227 3.833 39.660 51.557
Total 5.158 11.953 46.739 60.113
(a) Referem-se a Fundos de Investimentos, Certificados de Depósitos Bancários 
– CDBs e Operações Compromissadas, de alta liquidez e possuem baixo risco 
de crédito. Tais aplicações estão disponíveis para utilização nas operações da 
Companhia e suas controladas, prontamente conversíveis em montante conhe-
cido de caixa e estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor, ou seja, 
são ativos financeiros com liquidez imediata. Adicionalmente, os fundos exclusi-
vos, são investimentos em cotas (FIC), administrados pela instituição financeira, 
que aloca seus recursos em cotas de diversos fundos abertos de baixo risco, 
insignificante variação de rentabilidade e alta liquidez, não tendo participação 
relevante e gestão no patrimônio líquido do fundo aplicado, ou seja, sem exceder 
10% do PL. Logo, esses investimentos são classificados como caixa e equiva-
lentes de caixa, conforme CPC 03(R2) - Demonstrações de Fluxo de Caixa. A 
carteira global é remunerada pela variação do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI), logo a rentabilidade média ponderada da carteira no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 equivale a 95,02% do CDI (86,65% do CDI em 31 
de dezembro de 2020).
5. Aplicações financeiras   Controladora   Consolidado
Circulante 2021 2020 2021 2020
Fundos de investimentos (Exclusivo)
Cotas de fundos de investimento 27.369 39.894 48.567 46.618
Total 27.369 39.894 48.567 46.618
Os Fundos de Investimentos representam operações em instituições financei-
ras de primeira linha e são compostos por diversos ativos visando melhor ren-
tabilidade tais como: títulos públicos, operações compromissadas, debêntures, 
CDBs, sujeitos a relevante risco de mudança de valor e não são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa. Adicionalmente, os fundos 
exclusivos, são investimentos em cotas (FIC), administrado pela instituição fi-
nanceira, que aloca seus recursos em cotas de diversos fundos abertos com 
suscetibilidade de variação na rentabilidade, não tendo participação relevante 
e gestão no patrimônio líquido do fundo aplicado, ou seja, sem exceder 10% do 
PL. Logo, a Companhia e suas controladas não possuem gestão e controle direto 
sobre exposição, direitos, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento e 
capacidade de utilizar seu poder para afetar o valor dos retornos sobre esses 
investimentos, conforme CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas. A cartei-
ra global é remunerada pela variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), logo, a rentabilidade média ponderada da carteira no período findo em 31 
de dezembro de 2021 equivale a 101,80% do CDI (84,80% do CDI em 31 de 
dezembro de 2020).
6. Contas a receber de clientes   Controladora   Consolidado

2021 2020 2021 2020
Serviços prestados 9.040 11.727 12.709 14.313
Venda de energia – – 27.227 30.244
Venda de seguros 1.181 1.436 1.181 1.436
Venda de mercadorias – – 4.939 –
Marcação a mercado (a)  –  –  110.438  142.974 
Total  10.221  13.163  156.494  188.967 
Circulante 10.221 13.163 65.004 72.061
Não circulante – – 91.490 116.906
(a) Montante refere-se às transações de compra e venda de energia no Mercado 
Livre de Energia da controlada Solenergias Comercializadora de Energia S.A. e 
Hélios Energia Comercializadora e Serviços Ltda.

7. Impostos e contribuições a recuperar 
  Controladora   Consolidado

Circulante 2021 2020 2021 2020
ICMS a recuperar (CIAP) (a) – – 256 256
PIS e COFINS a compensar 7.274 3.367 7.635 3.630
INSS a recuperar 2.479 2.060 2.706 2.196
Outros  12  12  131  262 
Total circulante  9.765  5.439  10.728  6.344 
Não circulante
ICMS a recuperar (CIAP) (a)  404  159  1.463  576 
Total não circulante  404  159  1.463  576 
Total  10.169  5.598  12.191  6.920
(a) A Companhia e sua controlada Equatorial Telecomunicações possuem im-
postos a recuperar referentes a créditos de ICMS sobre aquisição de materiais 
destinados ao ativo imobilizado, apropriados à proporção de 1/48 avos. 
8. Partes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia e suas 
controladas possuem movimentações com partes relacionadas, principalmente, dos 
contratos de serviços, dividendos, entre outros, com as empresas descritas abaixo:

Controladora
2021 2020

Empresas                              Notas
Ativo 

(passivo)

Efeito no 
resultado 

receita
 (despesa)

Ativo 
(passivo)

Efeito no 
resultado 

receita
(despesa) 

Contas a receber
Entidade é membro do
 mesmo grupo econômico
Equatorial Maranhão Distri-
 buidora de Energia S.A. (a) 626 24.735 5.771 79.902
Equatorial Piauí Distribui-
 dora de Energia S.A. (a) 2.318 8.403 935 5.783
Equatorial Pará Distribuidora
  de Energia S.A. (a) 4.045 24.375 3.907 6.542
Equatorial Alagoas Distribui-
  dora de Energia S.A. (a)  1  8.994  –  6.470
Total  6.990  66.507 10.613  98.697
Outros créditos a receber 
Controladas diretas
Equatorial Telecomunicações S.A. 60 – 90 –
Equatorial Geração Distribuída S.A. 14 – – –
Entidade é membro do mesmo
  grupo econômico
Equatorial Transmissão S.A. – – 10 –
Total 74 – 100 –
Outras contas a pagar
Entidade é membro do mesmo
  grupo econômico
Equatorial Maranhão Distribuidora
  de Energia S.A.  (2.072) – (2.072) (2.559) 
Total (2.072) – (2.072) (2.559)
Dividendos a receber
 Controladas diretas
Equatorial Telecomunicações S.A. – – 315 –
Solenergias Comercializadora de
  Energia S.A. – – 10.199 –
Equatorial Engenharia e
  Construções S.A. 138 – – –
Equatorial Geração Distribuída S.A.  88 – – –
Total  226  – 10.514 –
Dividendos a pagar
Controladora 
Equatorial Energia S.A. (894) – (19.324) –
Total  (894)  – (19.324) –

10. Imobilizado (Consolidado): A composição do ativo imobilizado em 31 de 
dezembro de 2021 é apresentada da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020

Imobilizado Custo
Depreciação 
acumulada 

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Edificações, obras civis e
  benfeitorias 1.249 (771) 478 20
Máquinas e equipamentos 2.399 (688) 1.711 535
Móveis e utensílios 379 (282) 97 103
Veículos 321 (74) 247 –
Equipamentos de processa-
  mento de dados 610 (243) 367 65
Imobilizado em andamento  29.203 –  29.203  14.066 
Total  34.161 (2.058)  32.103  14.789
10.1 Movimentação do ativo imobilizado

Custo do imobilizado
Saldo em 
31/12/2020 

Aquisi- 
ção (a) Adição Baixas 

Saldo em 
31/12/2021 

Edificações, obras civis e
  benfeitorias 738 522 – (11) 1.249
Máquinas e equipamentos 929 64 1.406 – 2.399
Móveis e utensílios 331 172 31 (155) 379
Veículos 73 262 59 (73) 321
Equipamentos de
  processamento de dados 260 44 306 – 610
Imobilizado em andamento 14.066 – 15.748 (611) 29.203
Total do custo de
  imobilizado 16.397 1.064 17.550 (850) 34.161

12.2 Cronograma de amortização da dívida. Em 31 de dezembro de 2021, as 
parcelas relativas ao principal dos empréstimos e financiamentos apresentavam 
os seguintes vencimentos:

    2021
Vencimento     Valor      %
Circulante  87  1%
2023 29 0%
2024 29 0%
2025 19.531 98%
Após 2025  254  1%
Não circulante  19.843  99%
Total  19.930  100%
12.3 Movimentação da dívida. A movimentação da conta de empréstimos e 
financiamentos está conforme a seguir demonstrada:

Consolidado
2021 2020

Empresas                              Notas
Ativo 

(passivo)

Efeito no 
resultado 

receita
 (despesa)

Ativo 
(passivo)

Efeito no 
resultado 

receita
(despesa) 

Contas a receber
Entidade é membro do
 mesmo grupo econômico
Equatorial Maranhão Distri-
 buidora de Energia S.A. (a) 932 25.128 6.677 87.186
Equatorial Piauí Distribuido-
 ra de Energia S.A. (a) 2.318 8.403 1.305 8.875
Equatorial Pará Distribuidora
  de Energia S.A. (a) 4.257 24.647 4.874 6.970
Equatorial Alagoas Distribui-
  dora de Energia S.A. (a)  199   9.248  – 8.979
Total  7.706   67.426   12.856   112.010  
Outros créditos a receber 
Controladas diretas
Entidade é membro do mesmo
  grupo econômico
Equatorial Transmissão S.A. – – 10 –
Total – – 10 –
Outras contas a pagar
Entidade é membro do mesmo
  grupo econômico
Equatorial Maranhão Distribuidora
  de Energia S.A.  (2.072) – (2.072) (2.559) 
Total (2.072) – (2.072) (2.559)
Dividendos a pagar
 Controladora
Equatorial Energia S.A. (894) – (19.324) –
Outros tipos de partes
  relacionadas
Quasar Consultoria e 
  Participações Ltda. – – (9.801) –
Total  (894)  – (29.125) –
(a) Os valores são provenientes de contratos de serviços call center, administrati-
vos, despesas incorridas, contratos de recursos humanos e rateio proporcional das 
respectivas despesas incorridas. Remuneração de pessoal-chave da Adminis-
tração. O pessoal-chave da Administração inclui os Conselheiros de Administra-
ção, o Presidente e os Diretores. Em 02 de agosto de 2021, conforme Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária foi estabelecida a não fixação da remuneração 
anual para o exercício de 2021 (R$ 800 em 15 de março de 2021 para o exercício 
de 2020). Os diretores da Companhia não mantêm nenhuma operação de emprés-
timos, adiantamentos e outros com a Companhia, além dos seus serviços normais. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui para suas pessoas 
chave da Administração remuneração na categoria de benefícios de rescisão de 
contrato de trabalho. Os diretores executivos das controladas possuem o benefício 
de planos de opção de compra de ações. As datas de vencimento e os preços 
de exercício das opções de compra de ações pelos diretores executivos e deta-
lhes adicionais do plano estão apresentados na nota explicativa nº17.5 - Planos 
de opção de compras de ações. 9. Investimentos (Controladora): As principais 
informações sobre os investimentos nas controladas estão a seguir demonstradas:

Participação 2021 2020
Avaliados por equivalência patrimonial:
Solenergias Comercializadora de Energia S.A. 100,00% 104.543 60.672
Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00% 17.734 19.816
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A. 100,00% 18.193 10
Equatorial Engenharia e Construções S.A. 100,00% 473 –
Subtotal 140.943 80.498
Outros investimentos 115 114

Total 141.058 80.612

Depreciação acumulada
Saldo em
31/12/2020 

Aquisi-
ção (a) 

Saldo em
Adição Baixas 31/12/2021 

Edificações, obras civis e
  benfeitorias (718) (41) (12) – (771)

Máquinas e equipamentos (394) (19) (300) 25 (688)

Móveis e utensílios (228) (12) (58) 16 (282)

Veículos (73) (53) (21) 73 (74)

Equipamentos de
  processamento de dados (195) (10) (38) – (243)

Total da depreciação (1.608) (135) (429) 114 (2.058)

Total do imobilizado 14.789 929 17.121 (736) 32.103

(a) Deve-se aos saldos adquiridos de aquisição da controlada E-Nova Instalação 
e Manutenção Ltda.
11. Fornecedores

  Controladora   Consolidado
Circulante 2021 2020 2021 2020
Suprimento de energia elétrica – – 21.954 25.999
Materiais e serviços  5.044  233  11.644  1.309 
Total  5.044  233  33.598  27.308

Moeda nacional Moeda estrangeira (USD)
Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Passivo 
circulante

Passivo 
não cir-
culante Total

Saldos em 31/12/2020 – – – – –
Ingressos – – – 20.000 20.000
Aquisição (a) 92 373 – – 465
Encargos 55 – 4 – 59
Variação monetária e cambial – (2) – (498) (500)
Transferências 30 (30) – – –
Amortizações de principal (57) – – – (57)
Pagamentos de juros (37) – – – (37)
Saldos em 31/12/2021 83 341 4 19.502 19.930
(a) Saldos adquiridos de aquisição da controlada E-Nova Instalação e Manu-
tenção (“ENOVA”). 

15. Impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos (Con-
solidado): 15.1 Composição do imposto de renda e contribuição social
diferidos. Passivos de:  2021 2020
Diferenças temporárias:
  AVP sobre operações de energia (34.076) (44.412)
Total IRPJ e CSLL diferidos (34.076) (44.412)
15.2 Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

2020 2021

AVP sobre operações de

Reconhe-
cimento no 
resultado

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
  energia (44.412) 10.336 (34.076) – (34.076)
Total (44.412) 10.336 (34.076) – (34.076)
15.3 Conciliação da despesa com imposto de renda e contribuição social. 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da 
despesa do imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social 
sobre lucro líquido (CSLL) debitada em resultado, em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, está demonstrada conforme a seguir:
Controladora   2021   2020

 IRPJ  CSLL  IRPJ  CSLL 
Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 11.644 11.644 94.053 94.053
Alíquota fiscal  25%  9%  25%  9% 
Pela alíquota fiscal (A) 2.911 1.048 23.513 8.465
Adições:
Equivalência patrimonial 3.794 1.366 – –
Outras provisões  1.278  427  537  120 
Total adições (B) 5.072 1.793 537 120
Exclusões:
Equivalência patrimonial  (2.444)  (880)  (11.674)  (4.202) 
Total exclusões (C) (2.444) (880) (11.674) (4.202)
Compensações
Incentivo PAT (134) – – –
Incentivo prorrogação licença maternidade – 161 – –
Outros  354  –  –  – 
Total compensações (D) 220 161 – –
Total IRPJ e CSLL corrente no resultado
  do exercício (A+B+C+D)  5.759  2.122  12.376  4.383 
Alíquota efetiva 49% 18% 13% 5%
Consolidado    2021   2020 

 IRPJ  CSLL  IRPJ  CSLL 
Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 4.232 4.232 173.333 173.333
Alíquota fiscal  25%  9%  25%  9% 
Pela alíquota fiscal (A)  1.058  381  43.333  15.600 
Adições:
Equivalência patrimonial 8.303 3.103 – –
Outras provisões 1.788 722 – –
Outras adições permanentes  11.500  3.371  –  – 
Total adições (B) 21.591 7.196 – –
Exclusões:
Equivalência patrimonial (3.191) (1.276) – –
Outras provisões  (8.045)  (2.249)  (27.338)  (9.839) 
Total exclusões (C) (11.236) (3.525) (27.338) (9.839)
Compensações
Incentivo PAT (136) – – –
Incentivo prorrogação licença maternidade  –  161  –  – 
Total compensações (D) (136) 161 – –
IRPJ subvenção governamental  (52)  –  (1.371)  – 
Total outras deduções (E)  (52)  –  (1.371)  – 
IRPJ e CSLL corrente no resultado do
  exercício (A+B+C+D+E)  11.225  4.213  14.624  5.761 
IRPJ e CSLL diferido no resultado do exercício  (7.605)  (2.731)  27.939  9.817 
Total (7.605) (2.731) 27.939 9.817
Total de IRPJ e CSLL correntes e diferidos
  do exercício  3.620  1.482  42.563  15.578 
Alíquota efetiva com ativo fiscal diferido 86% 35% 25% 9%
15.4 Composição do PIS e COFINS diferidos
Passivo 2021 2020
PIS diferido sobre a receita de construção 1.822 2.514
COFINS diferido sobre a receita de construção 8.393 10.801
Total PIS e COFINS diferidos 10.215 13.315
16. Dividendos a pagar (Controladora): Conforme o estatuto social da Compa-
nhia, aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do lucro líquido, ajustado nos termos da legislação em vigor e deduzido das des-
tinações determinadas pela Assembleia Geral. Os dividendos foram calculados 
conforme demonstrado a seguir:

 2021  2020
Lucro líquido do exercício 3.763 77.294
(-) Reserva legal  (188)  –
Lucro líquido ajustado  3.575  77.294
Dividendos mínimos obrigatórios 894 19.324
Dividendos adicionais propostos  2.681  –
Dividendos propostos  3.575  19.324
A movimentação dos dividendos a pagar está apresentada conforme a seguir 
demonstrada:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.532
Pagamento de dividendos (10.532)
Dividendos propostos de 2020 19.324
Saldo em 31 de dezembro de 2020 19.324
Pagamento de dividendos (19.324)
Dividendos mínimos obrigatórios 894
Saldo em 31 de dezembro de 2021 894
O artigo 193 da Lei nº 6.404/76 estabelece que “do lucro líquido do exercício, 
5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal”. Além disso, o artigo 195-A da Lei nº 6.404/76 esta-
belece que a Reserva de Incentivos Fiscais somente pode ser excluída da base 
de cálculo do dividendo obrigatório. Dessa forma, em uma primeira análise, dado 
que “do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal” e, dado que a 
Reserva de Incentivos Fiscais somente pode ser excluída da base de cálculo 
do dividendo obrigatório, a exclusão do saldo destinado a reserva de incentivos 
fiscais da “base de cálculo” da reserva legal, apontaria para um equívoco por 
parte das companhias. Entretanto, os incentivos fiscais devem ser subtraídos da 
base de cálculo da reserva legal, pois devem ser integralmente destinados para 
a constituição da reserva de incentivos fiscais, sob pena de serem considera-
dos destinação diversa conforme previsto no Decreto-Lei nº 1.598/77, alterado 
pela Lei nº 12.973/13 (que revogou artigos da Lei nº 11.941/09). 17. Patrimônio 
líquido: 17.1 Capital social. O capital social integralizado e subscrito em 31 de 
dezembro de 2021 era de R$ 63.246 (R$15.976 em 31 de dezembro de 2020), 
sem valor nominal, e sua composição por classe de ações, tendo como único 
acionista da Equatorial Energia S.A., está demonstrada conforme a seguir:
Acionista Ações ordinárias Total % 
Equatorial Energia S.A. 656 656 100%
Total 656 656 100%
Em 28 de janeiro de 2022, conforme a Ata de Reunião de Assembleia Geral Ex-
traordinária, foi aprovado do aumento de capital no valor de R$ 47.270, mediante 
a emissão de 156 (cento e cinquenta e seis) novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. 17.2 Reservas de capital. Esta reserva é constituída pelas 
opções outorgadas reconhecidas, por meio da deliberação CVM nº 562, de 17 de 
dezembro de 2008, que aprovou o CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações. 
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo desta reserva era R$ 1.635 (R$ 1.074 em 31 
de dezembro de 2020). 17.3 Reserva de lucros. 17.3.1 Reserva legal. Constituída 
à base de 5% do lucro líquido antes das participações e da reversão dos juros 
sobre o capital próprio, conforme determina a legislação societária, definido pelo 
Conselho de Administração, e limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezem-
bro de 2021, o saldo desta reserva era R$ 5.601 (R$ 5.413 em 31 de dezembro de 
2020). 17.3.2 Reserva para investimento e expansão. Esta reserva destina-se a 
registrar o saldo do lucro líquido do exercício após as deduções previstas em lei, do 
dividendo mínimo obrigatório. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo desta reserva 
era R$ 119.153 (R$ 119.153 em 31 de dezembro de 2020). 17.3.3 Reserva de divi-
dendos adicionais. Esta reserva destina-se a registrar a parcela dos dividendos 
que excede ao previsto legal ou estatutariamente, até a deliberação definitiva pelos 
sócios em assembleia. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo era R$ 2.681 (R$ 0 
em 31 de dezembro de 2020). 17.4 Ajuste de avaliação patrimonial. Ajustes de 
avaliação patrimonial incluem: O valor de (R$ 148) refere-se à parcela efetiva da 
variação líquida do valor justo dos instrumentos de hedge utilizados em hedge de 
fluxo de caixa até o seu reconhecimento e que foram protegidos (ver nota explica-
tiva nº 20.3). Em 31 de dezembro de 2021, o saldo era (R$148) (R$ 0 em 31 de 
dezembro de 2020); O valor de R$ 888 refere-se à parcela efetiva de transações 
entre acionistas no exercício. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo era R$ 888 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de 
ajuste de avaliação patrimonial era R$ 740 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020). Os 
valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial serão reclassificados para 
o resultado do exercício integral ou parcialmente, quando da alienação de ativos/
passivos a que elas se referem. 17.5 Planos de opção de compra de ações. 
A Companhia instituiu Planos de Opção de Compra das ações a colaboradores 
dedicados ao Grupo, que representam, direitos de compra de ações emitidas por 
empresas do mesmo grupo econômico, mas não da Companhia. Esses planos 
são administrados pelo Conselho de Administração da Companhia, por um Comi-
tê, dentro dos limites estabelecidos nas Diretrizes de Elaboração e Estruturação 
de cada Plano e na legislação aplicável e são compostos da seguinte forma: 17.5.1 
Quinto Plano de Opção de Compra de Ações. No dia 22 de julho de 2019, por 
meio de Assembleia Geral Extraordinária (AGE), os acionistas da Equatorial Ener-
gia S.A. aprovaram a criação do Quinto Plano de Opções de Compra de Ações da 
Equatorial (“Plano”). O Plano busca estimular a expansão, o êxito e a consecução 
dos objetivos sociais da Equatorial Energia e suas subsidiárias e alinhar os inte-
resses dos acionistas da Equatorial Energia e suas subsidiárias aos das pessoas 
elegíveis. Os beneficiários do Plano poderão exercer suas Opções no prazo máxi-
mo de 6 (seis) anos a partir da data de outorga das Opções. As opções tornam-se 
exercíveis ao longo de 4 (quatro) anos, sendo 25% em cada ano.

1ª Outorga 2ª Outorga
Vesting Date Opções exercíveis Vesting Date Opções exercíveis
17/12/2020 62.500 14/12/2021 7.500
17/12/2021 62.500 14/12/2022 7.500
17/12/2022 62.500 14/12/2023 7.500
17/12/2023 62.500 14/12/2024 7.500

250.000 30.000
O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determi-
nado pelo Comitê de Administração do Plano, com base na média da cotação das 
Ações da Equatorial Energia na B3, ponderada pelo volume de negociação, 
nos 60 pregões anteriores que antecederem a Data de Outorga. As ações su-
jeitas às regras do Plano serão aquelas mantidas em tesouraria adquiridas em pro-
grama de recompra ou a serem emitidas. O valor das opções é estimado na data 
da outorga, com base no modelo “Black & Scholes” de precificação das opções 
que considera os prazos e condições da concessão dos instrumentos. As informa-
ções utilizadas na avaliação dos valores justos na data da outorga do Plano são:
1ª Outorga 2021 2020
Valor justo na data de outorga 6,78 6,78
Data da outorga: 17/12/2019
Quantidade outorgada 250.000 250.000
Preço da ação na data de outorga 22,08 22,08
Valor justo ponderado do vesting period 20,10 20,10
Volatilidade esperada (média ponderada) 22,96% 22,96%
Vida da opção (expectativa de vida média ponderada)
Taxa de juros livre de risco (média baseada em títulos

4,25 4,25

  públicos) 6,40% 6,40%
2ª Outorga 2021 2020
Valor justo na data de outorga
Data da outorga: 14/12/2020 6,83 6,83
Quantidade outorgada 30.000 30.000
Preço da ação na data de outorga 22,50 22,50
Valor justo ponderado do vesting period 20,71 21,43
Volatilidade esperada (média ponderada) 29,05% 29,05%
Vida da opção (expectativa de vida média ponderada)
Taxa de juros livre de risco (média baseada em títulos

4,25 4,25

  públicos) 6,01% 6,01% co
nt
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9.1 Movimentação dos investimentos em controladas

Controladas 2020

Integralização/
Aumento de 

capital
Aquisição de 
investimento

Divi- 
dendos

Transações 
entre  

acionista

Outros 
resultados 

abrangentes

Resultado da 
equivalência 
patrimonial

Stock 
options 2021

Solenergias Comercializadora de Energia S.A. 60.672 – 47.270 – 888 – (4.287) – 104.543
Equatorial Telecomunicações S.A. 19.816 – – – – (148) (2.042) 108 17.734
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A 10 17.900 – (88) – – 371 – 18.193
Equatorial Engenharia e Construções S.A. – 50 – (138) – – 561 – 473
Total 80.498 17.950 47.270 (226) 888 (148) (5.397) 108 140.943

Controladas 2019
Integralização  

de capital Dividendos
Resultado da equivalência 

patrimonial
Stock  

options 2020
Solenergias Comercializadora de Energia S.A. 31.426 – (10.199) 39.445 – 60.672
Equatorial Telecomunicações S.A. 13.383 – (49) 6.477 5 19.816
Equatorial Geração Distribuída SPE S.A.  –  10  –  –  –  10
Total  44.809  10 (10.248) 45.922 5 80.498

9.2 Informações das controladas. A Companhia apresenta abaixo a posição de suas controladas individualmente.

Balanço Patrimonial Resultado em 31/12/2021
Partici-
pação
Socie-
tária

Circulante Não circulante Receitas/
despesas 
operacio-

nais

Resultado 
financeiro 

líquidoSaldos em 31/12/2021 Ativo Passivo Ativo Passivo

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
bruto

IR con-
tribuição 

social

Resultado 
líquido do 
exercício

Solenergias Comercializadora de
  Energia S.A.  100,00%  83.936  27.798  92.875  44.468  104.545  262.948  (7.281)  (8.176)  2.357  4.181  (8.919)
Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00% 25.677 5.697 17.933 20.182 17.731 19.577 1.029 (2.877) 132 (326) (2.042)
Equatorial Geração Distribuída
  SPE S.A. 100,00% 317 3.717 21.593 – 18.193 – – 324 53 (6) 371
Equatorial Engenharia e
  Construções S.A. 100,00%  969  496  –  –  473  787  787  –  –  (226)  561 

110.899 37.708 132.401 64.650 140.942 283.312 (5.465) (10.729) 2.542 3.623 (10.029)
Balanço Patrimonial Resultado em 31/12/2020

Partici-
pação 
Socie-
tária

Circulante Não circulante Receitas/
despesas 
operacio-

nais

Resultado 
financeiro 

líquidoSaldos em 31/12/2020 Ativo Passivo Ativo Passivo

Patri-
mônio 
líquido

Receita 
líquida

Lucro 
bruto

IR con-
tribuição 

social

Resultado 
líquido do 
exercício

Solenergias Comercializadora de
  Energia S.A.  51,00%

 
103.333  51.690  127.532  61.275  117.900  416.684  131.718  (9.626)  3.180  (42.899)  82.373

Equatorial Telecomunicações S.A. 100,00% 11.293 4.871 12.230 – 18.652 19.639 12.467 (4.982) 137 (1.145) 6.477
Equatorial Geração Distribuída
  SPE S.A. 100,00%  10  –  –  –  10  –  –  –  –  –  – 

114.636 56.561 139.762 61.275 136.562 436.323 144.185 (14.608) 3.317 (44.044) 88.850

9.3 Conciliação dos investimentos  2021

Controladas
Participação

no capital
Patrimônio da  

controlada
Resultado do

exercício
Equivalência
patrimonial

Total do 
investimento

Solenergias Comercializadora 100,00% 104.543 (8.920) (4.287) 104.543
Equatorial Telecomunicações 100,00% 17.734 (2.042) (2.042) 17.734
Equatorial Geração Distribuída 100,00% 18.193 371 371 18.193
Equatorial Engenharia e Construções 100,00%  473 561 561 473

140.943 (10.030) (5.397) 140.943
2020

Controladas
Participação 

no capital
Patrimônio da 

controlada
Resultado  

do exercício
Equivalência 
patrimonial

Valor do 
investimento

Intangível de 
 concessão

Total do 
investimento

Solenergias Comercializadora 51,00% 117.900 77.343 39.445 57.866 2.806 60.672
Equatorial Telecomunicações 100,00% 18.652 6.477 6.477 19.816 – 19.930
Equatorial Geração Distribuída 100,00%  10  –  –  10  –  10

136.562 83.820 45.922 77.692 2.806 80.612

12. Empréstimos e financiamentos (Consolidado): 12.1 Composição do saldo

2021 2020
Principal e encargos Principal e encargos

Moeda estrangeira (USD) Garantias
Custo da dívida 

(% a.a.) Circulante
Não 

circulante Total
Custo médio da 
dívida (% a.a.) Circulante

Não 
circulante Total

Banco Bocom BBM 6,21% 4 19.502 19.506 – – – –
Total moeda estrangeira 6,21% 4 19.502 19.506 –  – – –
Moeda nacional
Banco do Nordeste do Brasil S.A. Aval – 83 341 424 – – – –
Total moeda nacional 11,35% 83 341 424 – – – –
Total  87 19.843 19.930 – – – –

12.4 Ingressos

Controlada Instituição Ingresso
Data do 
ingresso

Pagamento 
de juros Amortização

Destinação do 
recurso

Encargo  
financeiro (a.a.)

Taxa efetiva com 
derivativo (a.a.)

EQTL Telecom BOCOM 20.000 dez/2021 Semestral Semestral Capital de giro USD + LIBOR + 2,07% CDI + 1,71%

20.000
13. Obrigações e encargos sobre folha de pagamento

Controladora Consolidado 
Circulante 2021 2020 2021 2020
Salário e remunerações a pagar – 313 87 461
Contribuições e encargos sociais 593 552 929 936
Provisões de 13º salário e férias 2.000 6.942 2.813 7.327
Outros  320  794  439  913 
Total  2.913  8.601  4.268  9.637 

14. Impostos e contribuições a recolher
Controladora Consolidado 

Circulante 2021 2020 2021 2020
ICMS 15 17 5.818 5.732
PIS e COFINS 693 1.782 1.592 2.101
ISS 256 98 362 118
Encargos sociais e outros  76  284  175  576 
Total  1.040  2.181  7.947  8.527 

EQUATORIAL SERVIÇOS S.A.
CNPJ: 09.347.229/0001-71
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(a) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o pre-
ço médio ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, 
prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco. 
Desta forma, para as respectivas datas de outorga ou de final de exercício, adotou-
-se o preço de mercado da ação Equatorial Energia S.A. na data, a volatilidade his-
tórica (não foi adotada uma volatilidade esperada), o prazo médio de vencimento 
de cada lote das opções, o preço de exercício das opções ajustado por dividendos 
projetados para o período e a taxa livre de risco com base na curva dos títulos pú-
blicos federais futuro pré-fixado no prazo médio esperado de exercício de cada lote. 
Considerou-se ainda uma taxa de não subscrição de ações sobre as outorgadas, 
com base no histórico da Equatorial Energia como expectativa futura. (b) Método 
utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de 
exercício antecipado. O preço de exercício foi calculado com base no preço de 
emissão das opções e ajustado pelos dividendos declarados no período. Como 
parâmetro de proventos, adotou-se o valor efetivamente declarado em 2020 e uma 
estimativa futura de acordo com parâmetros internos. (c) Forma de determinação 
da volatilidade esperada.  Para a volatilidade, utilizou-se a volatilidade histórica 
das ações para cada prazo médio de exercício de cada lote.
Companhia:

Número 
de  

opções

Valor justo 
ponderado 

do preço 
do exercício

Número  
de 

 opções

Valor justo 
ponderado 

do preço  
do exercício

Em opções 2021 2021 2020 2020
Existentes em 1° de janeiro 250.000 24,78 – –
Outorgadas durante o exercício – – 250.000 20,10
Existentes ao fim do exercício 250.000 24,78 250.000 20,10
A despesa reconhecida no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de 
R$ 456 (R$ 862 em 31 de dezembro de 2020) para a Companhia, e refere-se 
ao valor justo reconhecido durante o vesting period que é avaliado em cada 
data base.
Companhia e suas 
controladas: Número 

de  
opções

Valor justo 
ponderado 

do preço 
do exercício

Número  
de 

 opções

Valor justo 
ponderado 

do preço  
do exercício

Em opções 2021 2021 2020 2020
Existentes em 1° de janeiro 280.000 24,78 – –
Outorgadas durante o exercício – – 250.000 20,10
Outorgadas durante o exercício – – 30.000 21,43
Existentes ao fim do exercício 280.000 24,78 280.000 20,24
A despesa reconhecida na Companhia e suas controladas no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 foi de R$ 561 (R$ 867 em 31 de dezembro de 2020) 
e refere-se ao valor justo reconhecido durante o vesting period que é avaliado 
em cada data base. Ressalta-se que este plano de opção é classificado como 
instrumento patrimonial, visto que a Companhia e suas controladas devem men-
surar e reconhecer a transação com correspondente aumento do seu patrimônio 
líquido, conforme CPC 10 (R1). 17.5.2 Plano de outorga de “Phantom Shares”. 
Em 12 de dezembro de 2019, o Grupo criou o programa de pagamento baseado 
em ações com liquidação em caixa (“Programa”). O Programa visa atingir os 
seguintes objetivo: (a) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos 
dos beneficiários contemplados pelo Programa; (b) reter os beneficiários; e (c) 
focar no longo prazo na valorização e potencial de crescimento da Companhia. 
O Programa concede aos beneficiários selecionados pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia e suas subsidiárias adquirir direitos a “Phantom Shares”, 
mediante o atendimento cumulativo das condições a seguir: (i) 50% (cinquenta 
por cento) das “Phantom Shares” outorgadas, o Beneficiário deverá permanecer 
continuamente vinculado como empregado ou administrador do Grupo durante o 
Período de Carência que se encerra em 1º de maio de 2025 e (ii) 50% (cinquenta 
por cento) das “Phantom Shares” outorgadas, o Beneficiário deverá permanecer 
continuamente vinculado como empregado ou administrador da Companhia ou 
de sociedade sob seu controle durante o Período de Carência que se encerra 
em 1º de maio de 2026; e (iii) o atingimento das Metas de Performance pela 
Companhia. O Preço das “Phantom Shares” outorgadas nos termos do Plano 
será determinado pelo Comitê de Administração do Plano, com base na média 
da cotação das Ações da Equatorial Energia na B3, ponderada pelo volume de 
negociação, nos 60 pregões anteriores que antecederem a cada período de ca-
rência, ou seja, imediatamente anteriores a 1º de maio de 2025 e 1º de maio de 
2026. Os recursos a serem entregues pela Equatorial Energia S.A (Controladora 
da Equatorial Serviços) aos participantes do Programa serão oriundos do caixa 
das Companhias. (a) Dados e premissas utilizadas no modelo de precifica-
ção, incluindo o preço médio ponderado das ações, preço de exercício, vo-
latilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos esperados e a taxa 
de juros livre de risco. O Preço das “Phantom Shares” outorgadas nos termos 
do Plano será determinado pelo Comitê de Administração do Plano, com base 
na média da cotação das Ações da Companhia na B3, ponderada pelo volume 
de negociação, nos 60 pregões anteriores que antecederem a cada período de 
carência, ou seja, imediatamente anteriores a 1º de maio de 2025 e 1º de maio 
de 2026. (b) Forma de cálculo da despesa do programa. O valor da ação foi 
calculado pelo preço dos 60 pregões anteriores ao término do exercício social de 
2020, ponderado pelo volume negociado. Com base na apuração das métricas 
de performance definidas, a Companhia fez jus ao referido programa. Abaixo, 
encontra-se a quantidade de ações para Equatorial Energia, caso as métricas de 
performance forem atingidas:

Número 
 de  

ações

Valor justo  
ponderado  

do preço   
do exercício

Número 
 de  

ações

Valor justo 
ponderado 

do preço  
do exercício

Em ações 2021 2021 2020 2020
Existentes em 1° de janeiro 50.000 21,47 – –
Outorgadas durante o exercício – – 50.000 21,47
Existentes ao fim do exercício 50.000 21,47 50.000 21,47
A despesa reconhecida para o plano de “Phantom shares” na Companhia no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 409 (R$ 207 em 31 de 
dezembro de 2020). As quantidades acima podem variar conforme a performan-
ce e serem multiplicadas por um percentual entre 90 e 110%. Ressalta-se que 
este plano é classificado como instrumento financeiro passivo liquidável em cai-
xa. Na prática não estão relacionados à volatilidade das ações da Companhia 
(EQTL3).18. Receita operacional líquida: A conciliação da receita operacional 
líquida está conforme a seguir demonstrada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Comercialização de energia elétrica – – 327.641 334.868
Serviços prestados 94.049 194.755 121.390 219.438
Realização futura de contratos de
  energia elétrica – – (32.535) 121.402
Outras receitas  1.054  300  18.317  591 
Receita operacional bruta  95.103  195.055  434.813  676.299 
Deduções da receita
ICMS sobre venda de energia elétrica (71) – (3.770) (3.099)
PIS e COFINS (3.582) (18.043) (33.004) (61.562)
ISS (3.371) (8.342) (3.804) (8.617)
Outros  (3.883)  (8.601)  (4.102)  (8.836) 
Deduções da receita operacional  (10.907)  (34.986)  (44.680)  (82.114) 
Receita operacional líquida  84.196  160.069  390.133  594.185 
19. Custos dos serviços e energia elétrica e despesas operacionais

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Pessoal (27.445) (82.500) (33.457) (82.517)
Material (869) (4.204) (13.862) (4.204)
Serviços de terceiros (977) (3.253) (2.796) (3.253)
Energia elétrica comprada para revenda – – (279.023) (292.765)
Arrendamentos e aluguéis (670) (8.669) (975) (8.669)
Outros  (1.500)  (910)  (8.500)  (6.709) 
Custos dos serviços e energia elétrica  (31.461)  (99.536) (338.613)  (398.117) 
Pessoal (13.081) (7.924) (19.934) (16.102)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Material (196) (742) (748) (950)
Serviços de terceiros (2.866) (2.999) (7.022) (5.479)
Depreciação e amortização (892) (41) (1.080) (192)
Provisão para processos cíveis, fiscais e
  trabalhistas (452) (493) (509) (508)
Arrendamentos e aluguéis (352) (324) (464) (576)
Outros  (91)  14  (181)  (121) 
Despesas administrativas  (17.930)  (12.509)  (29.938)  (23.928) 
Provisão para redução ao valor
  recuperável do contas a receber  –  –  5  (23) 
Provisão para redução ao valor 
recuperável do contas a receber  –  –  5  (23) 
Total  (49.391) (112.045) (368.546) (422.068) 
20. Instrumentos financeiros: 20.1 Considerações gerais. A Companhia e 
suas controladas efetuaram análise dos instrumentos financeiros, que incluem: 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clien-
tes e fornecedores, procedendo as devidas adequações em sua contabilização, 
quando necessário. A administração desses instrumentos é efetuada por meio 
de estratégias operacionais e controles internos visando a assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigentes no merca-
do. A Administração faz uso dos instrumentos financeiros visando a remunerar 
ao máximo suas disponibilidades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e 
proteger-se de variações de taxas de juros. 20.2 Categoria e valor justo dos 
instrumentos financeiros. Os valores justos estimados de ativos e passivos 
financeiros da Companhia e suas controladas foram determinados por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os mon-
tantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de dife-
rentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de rea-
lização estimados. (i) Mensuração do valor justo. Uma série de políticas e di-
vulgações contábeis da Companhia e de suas controladas requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os saldos contábeis e os 
valores de mercado dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão identificados conforme a seguir:
Controladora Categoria dos 

instrumentos 
financeiros

2021 2020

Ativo Níveis
Con- 
tábil

Mer- 
cado

Con- 
tábil

Mer- 
cado

Caixa e equivalentes
  de caixa – Custo amortizado 4.931 4.931 8.120 8.120
Caixa e equivalentes
  de caixa (Fundo de
    Investimentos) 2

Valor justo por meio 
do resultado 227 227 3.833 3.833

Aplicações financeiras 2
Valor justo por meio 

do resultado 27.369 27.369 39.894 39.894
Contas a receber de
  clientes 2 Custo amortizado  10.221 10.221  13.163 13.163
Total do ativo  42.748 42.748  65.010 65.010

Categoria dos 
instrumentos 
financeiros

2021 2020

Passivo Níveis
Con- 
tábil

Mer- 
cado

Con- 
tábil

Mer- 
cado

Fornecedores – Custo amortizado 5.044 5.044 233 233
Total do passivo 5.044 5.044 233 233
Consolidado Categoria dos 

instrumentos 
financeiros

2021 2020

Ativo Níveis
Con- 
tábil

Mer- 
cado

Con- 
tábil

Mer- 
cado

Caixa e equivalentes
  de caixa – Custo amortizado 7.079 7.079 8.556 8.556
Caixa e equivalentes
  de caixa (Fundo de
    Investimentos) 2

Valor justo por meio 
do resultado 39.660 39.660 51.557 51.557

Aplicações
  financeiras 2

Valor justo por meio 
do resultado 48.567 48.567 46.618 46.618

Contas a receber de
  clientes – Custo amortizado 156.494 156.494 188.967 188.967
Total do ativo 251.800 251.800 295.698 295.698

Categoria dos 
instrumentos 
financeiros

2021 2020

Passivo Níveis
Con- 
tábil

Mer- 
cado

Con- 
tábil

Mer- 
cado

Fornecedores – Custo amortizado 33.598 33.598 27.308 27.308
Empréstimos e
  financiamentos – Custo amortizado  19.930  19.930  –  –
Total do passivo  53.528  53.528  27.308  27.308
Caixa e equivalente de caixa - são classificados como custo amortizado e estão 
registrados pelos seus valores originais; Aplicações financeiras (ativo circu-
lante) - são classificados como de valor justo por meio do resultado. A hierarquia 
de valor justo dos investimentos de curto prazo é nível 2, pois, em sua maioria, 
são aplicados em fundos exclusivos em que os vencimentos se limitam a doze 
meses, assim a Administração entende que seu valor justo já está refletido no va-
lor contábil. Os fatores relevantes para avaliação ao valor justo são publicamente 
observáveis, tais como CDI; Contas a receber de clientes - decorrem direta-
mente das operações da Companhia e de suas controladas, são classificados 
como custo amortizado, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos 
à provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável; Fornecedo-
res - decorrem diretamente da operação da Companhia e suas controladas e 
são classificados como custo amortizado; e Empréstimos e financiamentos 
- têm o propósito de gerar recursos para financiar os programas de investimentos 
das controladas da Companhia e, eventualmente, gerenciar necessidades de 
curto prazo. São classificados como passivo ao custo amortizado e estão conta-
bilizados pelos seus valores amortizados. Para fins de divulgação, as operações 
com propósito de giro tiveram seus valores de mercado calculados com base em 
taxas de dívida equivalente, divulgadas pela B3 e ANBIMA (Associação Brasilei-
ra das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais). 20.3 Instrumentos 
financeiros derivativos. A política de gestão de risco da Companhia e de suas 
controladas é fazer hedge de 100% da sua exposição em moeda estrangeira 
para empréstimos e financiamentos, contratando swaps de fluxo de caixa em 
que na ponta passiva está moeda nacional indexado a CDI e na ponta ativa mo-
eda estrangeira e custo do contrato, tais contratos são designados como hedge 
de fluxo de caixa. A Companhia e suas controladas determinam a existência de 
relação econômica entre o instrumento de hedge e o item protegido com base 
na moeda, no valor e no momento dos respectivos fluxos de caixa, avaliando as 
mudanças no fluxo de caixa do item protegido possam ser compensadas pelas 
variações do fluxo de caixa do derivativo de hedge. O método utilizado é o Cri-
tério dos termos críticos - método prospectivo. O teste de efetividade é feito uma 
única vez no momento inicial da contabilização, constatando se todos os termos 
do derivativo estão alinhados com os termos do objeto de hedge, em relação a 
prazos, amortizações, notional contratado, e pagamento de juros, garantido a 
efetividade do fluxo de caixa em 100%. Equatorial Telecomunicações. Em 28 
de dezembro de 2021, ocorreu a liberação do empréstimo em moeda estrangeira 
junto ao Bocom no valor de US$ 3.494, equivalente a R$ 20.000, com juros 
semestrais e amortização em 29 de junho de 2026 e 28 de dezembro de 2026. 
A captação tem custo à taxa de libor + 1,76% a.a + I.R (objeto de hedge), e tem 
um contrato de swap contabilizado a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumento de hedge). Em 31 de dezembro de 2021, os saldos 
dos contratos de empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira com o 
Bocom era R$ 19.506 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020). Apresentamos abai-
xo os valores dos instrumentos derivativos da controlada, vigentes em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, que podem ser assim resumidos:

Operações passivas
Objetivo de proteção de Valor justo
  risco de mercado Indexadores 31/12/2021 31/12/2020
Bocom – R$ 20.000
Ponta ativa US$ + Libor + 2,07% a.a. 19.357 –
Ponta passiva CDI + 1,71% a.a.  (20.024)  – 
Total  (667)  – 
Líquido circulante –  – 
Líquido não circulante  (667)  – 
Total  (667)  – 

Técnicas de avaliação específicas utilizadas para instrumentos financeiros 
derivativos: Preços de mercado das instituições financeiras. O valor justo 
de swaps de taxa de juros é calculado pelo valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo 
mercado. Destacamos que, como as regras contábeis que tratam do assunto 
exigem que o swap seja contabilizado a valor de mercado, por mais que a 
proteção seja perfeita do ponto de vista de caixa, podem ocorrer oscilações 
nos resultados.

A tabela a seguir fornece uma reconciliação por categoria de risco dos compo-
nentes do patrimônio líquido e a análise dos itens de Outros Resultados Abran-
gentes - ORA, líquido de impostos, resultantes da contabilidade de hedge de 
fluxo de caixa:

Reserva de Hedge 
Saldo em 1º de janeiro de 2021 –
Hedge de fluxo de caixa –
Mudanças no valor justo:
Risco cambial - SWAP Empréstimos (148)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (148)
20.4 Gerenciamento dos riscos financeiros. O Conselho de Administração 
da Equatorial Energia (Controladora da Companhia), bem como de suas con-
troladas têm a responsabilidade global sobre o estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de riscos. Os riscos descritos a seguir são uma 
compilação dos riscos apontados pelas diversas áreas em suas áreas de es-
pecialidades. A Administração define a forma de tratamento e os responsáveis 
por acompanhar cada um dos riscos levantados, para sua prevenção e controle. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais estão expostas, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a 
aderência aos limites definidos. As políticas de gerenciamento de riscos e os 
sistemas são revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia e suas controladas. A Companhia e 
suas controladas através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos 
os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. O Comitê 
de Auditoria da Controladora Equatorial Energia S.A., supervisiona a forma como 
a Administração monitora a aderência aos procedimentos de gerenciamento de 
risco da Companhia, e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de 
risco em relação aos riscos aos quais a Companhia está exposta. O Comitê de 
Auditoria da Controladora Equatorial Energia S.A. é auxiliado pelo time de audi-
toria interna na execução de suas atribuições. A auditoria interna realiza revisões 
regulares e esporádicas nos procedimentos de gerenciamento de risco, e o resul-
tado é reportado para o Comitê de Auditoria da Controladora Equatorial Energia 
S.A. Para o exercício findo em de 31 de dezembro de 2021, não houve mudança 
nas políticas de gerenciamento de risco da Companhia e suas controladas em 
relação ao exercício anterior, findo em 31 de dezembro de 2020. (i) Risco de 
crédito. Risco de crédito é o risco da Companhia e suas controladas em incorrer 
em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumen-
to financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é 
principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos 
financeiros da Companhia e suas controladas. A Administração acompanha a 
evolução do contas a receber, e reforça os direcionamentos estratégicos para po-
tencializar a gestão e o desempenho operacional das ações de cobranças envia-
das para mitigar o risco de inadimplência. Assim sendo, anualmente é realizado 
o workshop de cobrança para alinhamento dos direcionamentos estratégicos de 
recuperação do contas a receber. A Companhia adota uma política de cobran-
ça cujas diretrizes estão em consonância com a legislação e regulamentações 
específicas. Caixa e equivalente de caixa. A Companhia e suas controladas 
detém caixa e equivalentes de caixa individual e consolidado de R$ 5.158 e  

(v) Risco ambiental. A Companhia e suas controladas balizam suas ações 
em sua Política de Sustentabilidade, que prevê, em nossas Concessões, o 
atendimento aos requisitos legais ambientais nas 3 esferas de governo (Federal, 
Estaduais e Municipais), visando à preservação ambiental e ao respeito à 
sociedade, em especial, às populações tradicionais. Para controle dos processos e 
atividades com impactos ambientais, utilizamos um Sistema de Gestão Ambiental 
balizado na ISO 14001, que vincula os processos e atividades a seus possíveis 
impactos, bem como o correlaciona à Legislação vigente. Para tais processos, 
temos procedimentos específicos, que visam o controle preventivo quanto aos 
impactos ambientais, que envolvem os colaboradores próprios e terceiros, bem 
como os demais stakeholders. O Controle do Sistema de Gestão Ambiental 
que tem como principais macroprocessos: Licenciamento ambiental; Gestão de 
limpeza de faixa, podas e supressão de vegetação; Gestão de resíduos; Educação 
e conscientização ambiental; Gestão de requisitos legais; Gestão de recursos 
hídricos; e Normatização e controle do Sistema de Gestão Ambiental (SGA). Dentro 
destes macroprocessos, a Companhia e suas controladas realizam a gestão de 
centenas de processos de licenças e autorizações ambientais para implantação, 
manutenção e operação de ativos e processos. No SGA, a Companhia e suas 
controladas possuem a etapa de Integração Ambiental para implantação de obras. 
Este processo consiste em alinhamento com os fornecedores/executores de obras, 
quanto ao licenciamento e autorizações recebidas dos órgãos ambientais. Nas 
reuniões de Integração Ambiental são repassados aos gestores e executores das 
obras, todo processo que foi ambientalmente licenciado, bem como as obrigações 
legais relacionadas ao cumprimento das condicionantes e da legislação vigente, 
visando assim a minimizar os riscos ambientais associados a implantação das 
obras. 20.5 Gestão do capital. A política da Administração da Companhia e suas 
controladas é manter uma base sólida de capital para manter a confiança do 
investidor, dos credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negócio. A 
Administração monitora o retorno de capital e também o nível de dividendos para 
os acionistas. A Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos 
retornos possíveis com níveis adequados de alavancagem e as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável, estabelecendo e 
acompanhando as diretrizes dos níveis de endividamento e liquidez, assim como 
as condições de custo e prazo dos financiamentos contratados. 21. Demonstração 
dos fluxos de caixa: 21.1 Transações não envolvendo caixa. O CPC 03 (R2) – 
Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, trouxe que as transações de 
investimento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalente de 
caixa devem ser excluídas das demonstrações de fluxo de caixa e apresentadas 
separadamente em nota explicativa. As transações que não envolveram o uso 

R$ 46.739, respectivamente, em 31 de dezembro de 2021 (R$ 11.953 e 
R$ 60.113 em 31 de dezembro de 2020). O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com bancos e instituições financeiras que possuem rating acima AA-, 
baseado nas agências de rating Fitch Ratings e Standard & Poors. A Companhia 
e suas controladas consideram que o seu caixa e equivalentes de caixa têm 
baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. 
Quando da aplicação inicial do CPC 48, a Companhia e suas controladas julga-
ram não ser necessário a constituição de provisão. (ii) Risco de liquidez. Risco 
de liquidez é o risco de que a Companhia e suas controladas irão encontrar 
dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia e suas controladas na Administração da liquidez 
é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação 
da Companhia e suas controladas. Para determinar a capacidade financeira da 
Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos 
de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das 
divulgações. A Companhia e suas controladas tem obtido recursos a partir da 
sua atividade comercial e do mercado financeiro, destinando-os principalmente 
ao seu programa de investimentos e à administração de seu caixa para capital 
de giro e compromissos financeiros. A gestão dos investimentos financeiros tem 
foco em instrumentos de curto prazo, de modo a promover máxima liquidez e 
fazer frente aos desembolsos. A geração de caixa da Companhia e suas contro-
ladas e sua pouca volatilidade nos recebimentos e obrigações de pagamentos 
ao longo dos meses do ano prestam à Companhia estabilidade nos seus fluxos, 
reduzindo o seu risco de liquidez. (iii) Risco de mercado. Risco de mercado é 
o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia e suas 
controladas ou o valor de seus instrumentos financeiros, compreendendo ainda 
os limitadores de endividamento definidos em contratos, cujo descumprimento 
pode implicar em vencimento antecipado, conforme descritos a diante desta 
nota explicativa. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (iv) Risco de taxa de juros. Este risco 
é oriundo da possibilidade de a Companhia e suas controladas virem a incorrer 
em perdas por conta das variações das taxas de juros da economia, que afetam 
os empréstimos e financiamentos e as aplicações financeiras. A Companhia mo-
nitora continuamente as variações dos indexadores com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade da contratação de derivativos para se proteger contra o ris-
co de volatilidade dessas taxas. A seguir são demonstrados os impactos dessas 
variações na rentabilidade dos investimentos financeiros e no endividamento em 
moeda nacional da Companhia. A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros 
da Companhia e suas controladas foi demonstrada em cinco cenários. A seguir 
é apresentado, em conformidade com a Instrução nº 475 da CVM, um cenário 
com a taxa projetada para 12 meses (Cenário Provável) mais dois cenários com 
apreciação de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) dos indexadores. Foi incluído 
ainda mais dois cenários com o efeito inverso ao determinado na instrução para 
demonstrar os efeitos com a redução de 25% (Cenário IV) e 50% (Cenário V) 
desses indexadores.

de caixa ou equivalente de caixa, ou seja, que não estão demonstradas nas 
demonstrações de fluxo de caixa, estão demonstradas na tabela abaixo: 
Controlada  Efeito não caixa 
Atividades de financiamento
Dividendos mínimos obrigatórios (a) 894
Dividendos adicionais  2.681 
Total atividades de financiamento 3.575
Total  3.575 
Consolidado
Atividades de financiamento   Efeito não caixa 
Dividendos mínimos obrigatórios (a) 894
Dividendos adicionais 2.681
Hedge accounting de fluxo de caixa  148 
Total atividades de financiamento 3.723
Total  3.723 
(a) Constituição de dividendos mínimos obrigatórios do exercício.
21.2 Mudanças nos passivos de atividades de financiamento

Em 1º/01/2021 Fluxo de caixa Outros (**) Em 31/12/2021
Dividendos a pagar 29.125 (29.125) 894  894
Total 29.125 (29.125) 894 894
(*) A Companhia e suas controladas classificam juros pagos como fluxos de cai-
xa das atividades operacionais. (**) As movimentações incluídas na coluna de 
“Outros” incluem os efeitos das apropriações de encargos de dívidas, juros, varia-
ções monetárias e cambiais líquidas, capitalização de juros e o reconhecimento 
de dividendos a pagar ainda não pagos no fim do exercício. A Companhia e suas 
controladas classificam juros pagos como fluxos de caixa das atividades opera-
cionais. 22. Eventos subsequentes: Distribuição de dividendos adicionais: 
Em 10 de junho de 2022, conforme a ata de Reunião do Conselho de Adminis-
tração, houve aprovação de distribuição de dividendos adicionais de R$ 2.681.

Conselho de Administração
Augusto Miranda da Paz Júnior, Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima

Tinn Freire Amado, Maurício Alvares da Silva Velloso Ferreira.
Diretoria Executiva

Maurício Alvares da Silva Velloso Ferreira - Diretor-Presidente
Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima - Diretor

José Silva Sobral Neto - Diretor, Cristiano de Lima Logrado - Diretor
Sérvio Túlio dos Santos - Diretor, Cristiany Ramalho Rebouças Pessoa - Diretora

Geovane Ximenes de Lira - Superintendente de Contabilidade e Tributos
Contador CRC-PE012996-O-3-S-MA

Valor contábil 31/12/2021 Valor contábil 31/12/2021

Risco Cambial
Valor

Nominal Ativo Passivo

Rubrica no balanço 
patrimonial em que 

instrumento de hedge 
está incluído

Alterações no valor do 
instrumento de hedge 
reconhecidas em ORA

Rubrica no resultado 
afetada pela 

reclassificação
Contrato de SWAP Hedge para
  empréstimos em moeda estrangeira 20.000 – 667

Instrumentos financeiros
derivativos (148) N/A

Controladora 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à taxa de juros

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição)

Cenário 
Provável

Cenário II 
+25%

Cenário III  
+50%

Cenário IV  
–25%

Cenário V  
–50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI  27.596 30.850 31.663  32.476  30.036  29.223
Impacto no resultado do exercício 813  1.626  (813)  (1.626)

Consolidado 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à taxa de juros

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição) Cenário Provável

Cenário II 
+25%

Cenário III  
+50%

Cenário IV  
–25%

Cenário V  
–50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 88.227 98.629 101.229 103.830 96.028 93.428
Impacto no resultado do exercício 2.600  5.201  (2.600)  (5.201)
Referência para ativos e passivos financeiros Taxa projetada Taxa em 2021 25% 50% -25% -50%
CDI (% 12 meses) 11,79% 4,42% 14,74% 17,69% 8,84% 5,90%
Fonte: B3 e Santander. 

EQUATORIAL SERVIÇOS S.A.
CNPJ: 09.347.229/0001-71

A nossa escola é um ambiente 
para estudantes motivados, 

integrados e dispostos a fazer 
do tempo que passam na 

escola uma experiência única e 
enriquecedora. 

 
Somos a primeira escola 

bilíngue de verdade do Estado do 
Maranhão (conforme Resolução 
CEE/MA 84/2020 e Parecer CNE 

02/2020), trabalhamos a imersão 
na língua inglesa e utilizamos o 
currículo brasileiro de acordo 
com as normas da BNCC (Base 
Nacional Comum Curricular).

Agende uma visita 
e conheça nossa 

metodologia: 
(98) 98403-9333

ALUGA-SE PARA EVENTOS
temporadas e finais de semana. reserve agora: 

Piscina, campo de futebol, churrasqueira e toda estrutura que você merece.

99974-4522 / 98725-9606 / 98109-5310
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